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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa Wova 

PROJETO DE LEI N.° 	/2016 
	PL 

380/2016 

Dispõe sobre a divulgação de procedimentos 

de descarte de corpos de animais mortos no 

município de São Paulo e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Executivo fará a divulgação de procedimentos de 

descarte de corpos de animais mortos no município de São Paulo, durante todo o 

mês de outubro. 

Parágrafo único. O Executivo deverá informar o munícipe quanto 

ao descarte correto dos corpos de seus animais de estimação no ato de seu 

falecimento, bem como as consequências ao município e ao meio ambiente 

causados pelo descarte incorreto. 

Art. 2° Os locais específicos de ações e divulgação deverão ser 

preestabelecidos pelo executivo, que deverá também formular o conteúdo a ser 

divulgado conforme as leis do município. 

Parágrafo único. O presente material também deverá conter os 

locais de cremação públicos e gratuitos oferecidos pelo município. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 100  andar— si. 1018— CE 01319-902) AGO 201B 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa W -ova 

Art. 3° Ficam os pet shops, as clínicas e os hospitais veterinários 

obrigados a divulgarem, em placa colocada em local visível, os endereços e 

telefones dos locais públicos de cremação dos animais. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 01 de julho de 2016. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10 0  andar— si. 1018— CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gadinete Vereador lonas Camisa Wima 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa informar o munícipe quanto ao descarte 

dos corpos dos animais de estimação na ocasião de sua morte. 

O lixo das grandes cidades acumula problemas, que em localidades 

menores nem chegam a ser notados. É o caso de carcaças de animais - gatos, cachorros, 

aves, cavalos e outros animais de estimação - recolhidas nas ruas, provenientes de 

clínicas veterinárias ou depositadas em lixões e aterros por particulares. Numa cidade 

pequena, onde as casas ainda têm quintais, existe espaço público e o número de 

carcaças é pequeno, a solução mais comum é enterrar. Mas numa metrópole como São 

Paulo, onde só o recolhimento feito pela prefeitura nas ruas, chega a 6 toneladas diárias 

de carcaças, o problema assume uma outra dimensão, com riscos de contaminação 

biológica muito maiores. "Um dos riscos é a disseminação de mais de 20 tipos de 

zoonoses, ou seja, doenças de animais que afetam também o homem, como leptospirose, 

hepatite, brucelose, toxoplasmose, etc", diz o veterinário Carlos Alberto Molina, da Delc 

Ambiental, empresa que presta serviços de incineração. Segundo ele, o animal em 

decomposição é um meio de cultura de bactérias, vírus, fungos e verminoses, que podem 

ser carreados até o lençol freático, contaminando solo e água, ou podem ser transmitidos 

por insetos vetores, como as moscas, e para outros animais, que eventualmente entrem 

em contato com as carcaças. A ocorrência de bernes, bicheiras e miíases também está 

associada à contaminação biológica. Muitas vezes a pessoa mora num apartamento e 

não sabe a quem encaminhar o animal de estimação, que morreu, por isso acaba 

colocando num saco plástico, no lixo comum. O correto seria encaminhar a carcaça 

separadamente a uma clínica veterinária, que vai examinar o animal e fornecer um 

atestado da existência ou não de zoonoses, ou levar diretamente à empresa pública de 

lixo, que, no caso de São Paulo, é a Amlurb. Recomendamos a mesma coisa para o caso 

de animais atropelados: a população deve entrar em contato direto com a limpeza pública, 

que vai recolher o animal na rua e higienizar o local, de modo a diminuir os riscos de 

contaminação. Atualmente, cerca de 40 toneladas mensais de carcaças estão sendo 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10 0  andar — si. 1018— CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa gsrova 

encaminhadas para incineração, na Delc Ambiental, localizado em São Bernardo do 

Campo. O serviço gratuito de recepção de carcaças de animais da Amlurb, em São Paulo, 

fica no Transbordo Santo Amaro, e no Transbordo Ponte Pequena. 

O mês de outubro foi escolhido para a realização deste evento devido ao 

dia 04 de outubro ser considerado o Dia Mundial dos Animais e também faz referência ao 

nascimento de São Francisco de Assis, em 4 de outubro de 1225, considerado pela Igreja 

Católica como o padroeiro da ecologia e protetor dos animais. 

Pelos motivos acima apresentados solicito aos nobres pares a 

aprovação do presente projeto de lei. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10 0  andar — si. 1018— CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Folha  D  
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0380/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Resolução n° 1015/12 do Conselho Federal de Medicina Veterinária, que conceitua e 
estabelece condições para o funcionamento de estabelecimentos médico veterinários; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
população animal, sobre prevenção de zoonoses no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal — PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.943 de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino; 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 6 de novembro de 2009 que institui o Programa Municipal 
de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos e cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar; 

- Decreto Municipal n°53.264, de 3 de julho de 2012, que cria, na Secretaria Municipal 
da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais Domésticos; 

- PL 286/2015, que institui o cemitério público municipal de animais domésticos de 
pequeno porte, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL 611/2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade das clinicas e hospitais veterinários 
em receber e proporcionar a destinação adequada aos corpos de cães e gatos mortos, 
sem cobrança de qualquer taxa, e dá outras providências 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 24 de agosto de 2016. 

Julianar dad&von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	a 	e ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govIr 
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RESOLUÇÃO N" 1015, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2012 

(t )1 %ft I a e eStab 	'e condições mini o 

funcionamento de estabelecimentos 'itálico-

veterinários de atendimento a ',equevos animais 

e dá outras provideMrias. 

0 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV no 

uso das atribuições que lhe confere a anile+ "1" do art. 16 da Lei n°5.517, de 23 de 
outubro de 1968. regulamentada pelo Decreto ir 64.704. de 17 de junho de 1069, 

RESOLVE: 

TITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I" O funcionamento de estabelechnentos médico-veterinários, as 

instalações e os equipamentos necessários aos atendimentos realizados ficam 

subordinados às condições e especificações da presente Resolução e dos demais 

dispositivos legais pertinentes. 

TITULO II 

DOS ESTABELECIMENTOS MEDICO-VETERINÁRIOS 

Capítulo I 

Dos 1lospitais 

Art. 2" Hospitais Veterinários são estabelecimentos capazes de assegurar 

assisténcia médico-% eterinaria curativa e preventiva aos animais, com atendimento 

ao público em período integral 124 horas), com a presença permanente e sob a 

responsabilidade técnica de médico veterinário. 

Art. 3" São condições para o funcionamento de hospitais Veterinários: 

- setor de atendimento: 

a) sala de recepção; 

b) consultório; 

e) geladeira, com termómetro de máxima e mínima para manutenção 

exclusiva de vacinas, antígenos e outros produtos biológicos; e 

d) sala de arquivo médico, que pode ser substituída por sistemas de 

intbrmática. 

II - setor de diagnóstico contendo, no mínimo: 

Manual de Lekuslaçào do Sistema 11 NIV  

Nlodulo 11 - Énea Proli,uNes 	 Hes. 1015 12 

a) laboratório de analises clinicas: 

I)) radiologia; e 

e) ultrassonografia. 

III - setor cirúrgico: 

a) sala de preparo de pacientes; 

bi sala de antissepsia e pai -alucinação. com  pia e dispositivo dispensador de 

detergente sem acionamento manual: 

c) sala de lavagem e esterilização de materiais, contendo equipamentos para 

lavagem. secagem e esterilização de materiais. 

d) a sala de lavagem e esterilização de materiais pode ser suprimida quando o 

estabelecimento utilizar a terceirização destes serviços, comprovada pela apresentação 

de contratoiconvénio com a empresa executora; 

e) unidade de recuperação anestésica, contendo, no mínimo: 

1. sistemas de aquecimento (colchões térmicos e•ou aquecedores) e 

monitorização do paciente. coro no mínimo temperatura corporal, oximetria. pressão 

arterial não-invasiva e eletrocardiograma; 

2. sistemas de provisão de oxigénio e ventilação meeánica; 

3. armário de fácil acesso com chave para guarda de medicamentos 

controlados e armário para descartáveis necessários a seu funcionamento: 

4. no caso dos medicamentos sujeitos a controle, será obrigatória a 

sua escrituração em livros apropriados, de guarda do médico veterinário responsável 

técnico, devidamente registrados nos órgãos competentes. 

f) sala cirúrgica: 

1. mesa cirúrgica impermeável e de fácil higienização; 

2. equipamentos para anestesia inalatória. com  ventiladores 

mecânicos; 

3. equipamentos para monitorização anestésica: 

4. sistema de iluminação emergencial própria: 

5. foco cirúrgico; 

6. instrumental para cirurgia. em qualidade e quantidade adequadas 

á rotina; 

7. bombas de infusão: 

8. aspirador cirúrgico: 

Ell 
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Módulo 11 - Ética e Profissões 	 Res. 1015/12 Slodulo II - Ética e Profissões Res. 1015.12 

9. mesas auxiliares; 

10. paredes impermeabilizadas de fácil higienização. observada a 

legislação sanitária pertinente; 

I 1. sistema de provisão de oxigénio; 

12. equipamento básico para 	intubação endoiraqueal, 

compreendendo no mínimo tubos traqueais e laringoscópio; 

13. sistema de aquecimento (colchões ténnicos elou aquecedores): 

14. sistema de exaustão c climatização. 

IV - setor de internação: 

a) mesa e pia de higienização: 

1)) baias, boxes ou outras acomodações individuais e de isolamento 

compatíveis com os animais a elas destinadas, de fácil higienização, obedecidas as 

normas sanitárias municipais e/ou estaduais; 

c) local de isolamento para doenças infecto-contagiosas; 

d) armário para guarda de medicamentos e materiais descartáveis necessários 

a seu funcionamento. 

V - setor de sustentação: 

a) lavanderia: 

b) local para preparo de alimentos para animais; 

c) depósitoialmoxarifado; 

d) instalações para descanso, preparo de alimentos e alimentação do médico 

veterinário e funcionários; 

c) sanitários/vestiários compatíveis com o número de funcionários; 

f) setor de estocagem de medicamentos e fánnacos: 

g) unidade de conservação de animais mortos e restos de tecidos. 

Parágrafo único. O Hospital Veterinário deverá manter contrato/convénio 

com empresa devidamente credenciada para recolhimento de cadáveres e resíduos 

hospitalares. 

Manual de Legislaijio do Sistema CFMVCRMVs 

Capítulo II 

Das Clinicas Veterinárias 

Art. 4" Clínicas Veterinárias são estabelecimentos destinados ao atendimento 

de animais para consultas e tratamentos clinico-cirúrgicos. podendo ou não ter cirurgia 

e internações, sob a responsabilidade técnica e presença de médico veterinário. 

§ I" No caso de haver internações. é obrigatório o funcionamento por 24 

horas, ainda que não haja atendimento ao público, c um profissional médico veterinatio 

em período integral. 

§2" Havendo internação apenas no periodo diurno, a clínica deverá 

manter médico veterinário e auxiliar durante todo o período de funcionamento do 

estabelecimento. 

§3" A opção de internação em período diurno ou integral c de atendimento 

cirúrgico deverá ser expressamente declarada por ocasião de seu registro no Sistema 

CFMV/CRMVs. 

Art. 5' São condições para funcionamento de Clinicas Veterinárias: 

1 - setor de atendimento: 

a) sala de recepção; 

b) consultório; 

c) geladeira, com termômetro de máxima e mínima para manutenção 

exclusiva de vacinas, antígenos e outros produtos biológicos; e 

d) sala de arquivo médico, que pode ser substituída por sistemas de 

informática; 

para o caso de o estabelecimento optar pelo atendimento cirúrigico, setor 

cirúrgico: 

a) 	sala para preparo e recuperação de pacientes, contendo: 

I. sistemas de aquecimento (colchões térmicos elou aquecedores): 

2. sistemas de provisão de oxigénio c ventilação mecânica; 

3. armário de fácil acesso com chave para guarda de medicamentos 

controlados e armário para descarta eis necessários a seu funcionamento: e 

4. no caso dos medicamentos sujeitos a controle, será obrigatória a 

sua escrituração em livros apropriados, de guarda do médico veterinário responsável 

técnico. devidamente registrados nos órgãos competentes. 

b) sala de antissepsia e paramentação com pia e dispositivo dispensador de 

detergente sem acionamento manual: 

113 	 Manual de leinslaçao do Sistema CI.MV,CRMVs 
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Módulo 11 - Hien e Profissões 	 Res. 1015 12 

el sala de lavagem e esterilização de materiais. contendo equipamentos para 

lavagem. secagem e esterilização de materiais. 

d) a sala de Ias agem e esterilização de materiais pode ser suprimida quando o 

estabelecimento utilizar a terceirização destes serviços, comprovada pela apresentação 

de contratoiconvènio com a empresa executora: 

e) sala cirúrgica: 

1. mesa cirúrgica impermeável e de fácil higienização; 

2. equipamentos para anestesia inalatoria, com ventiladores 

mecanicos; 

3. equipamentos para monitorização anestésica com no minimo 

temperatura corporal, oximetria, pressão arterial não-invasiva e eletrocardiograma; 

4. sistema de iluminação emergencial própria; 

5. foco cirúrgico; 

6. instrumental para cirurgia em qualidade e quantidade adequadas 
à rotina; 

7. aspirador cirúrgico; 

8. mesa auxiliar; 

9. paredes impermeabilizadas de fácil higienização. observada a 

legislação sanitária pertinente; 

10. sistema de provisão de oxigênio; 

II. 	equipamento 	básico 	para 	intubação 	endotraqucal. 

compreendendo no minimo tubos traqueais e laringoscópio; 

12. sistema de aquecimento (colchão térmico); 

111 - para o caso de o estabelecimento optar pela internação, setor de 

internação, devendo dispor de: 

a) mesa c pia de higienização; 

h) baias, boxes ou outras acomodações individuais e de isolamento 

compatíveis com os animais a elas destinadas, de fácil higicnização, obedecidas as 

normas sanitárias municipais eiou estaduais; 

c) local de isolamento para doenças infecto-contagiosas, no caso de 

internação; 

d) armário para guarda de medicamentos e descartáveis necessários a seu 

funcionamento: 

Manual de Legislação do Sistema Cl - MV (I(S1Vs  
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e) no caso dos medicamentos sujeitos a controle. será obrigatória a sua 

escrituração em livros apropriados. de guarda do médico veterinário responsável 

técnico, devidamente registrados nos órgãos competentes. 

IV - setor de sustentação: 

a) 	lavanderia; 

b) depósitolalmoxarifado: 

e) instalações para descanso, preparo de alimentos e alimentação do médico 

veterinário e funcionários, quando houver funcionamento 24 horas; 

d) sanitários'vestiarios compativeis com o número de funcionários; 

e) setor de estocagem de medicamentos e fármacos; 

fl unidade de conservação de animais mortos e restos de tecidos; 

Parágratb único. A clinica deverá manter contrato.'convénio com empresa 

devidamente credenciada para recolhimento de cadáveres e resíduos hospitalares. 

Capitulo 111 

Do Consultório e Ambulatório Médico Veterinário 

Art. 6" Consultórios Veterinários são estabelecimentos de propriedade de 

Médico Veterinário destinados ao ato básico de consulta clínica, curativos, aplicação de 

medicamentos e vacinações de animais, sendo vedada a realização de procedimentos 

anestésicos elou cirúrgicos e a internação. 

Parágrafo único. Os Consultórios Veterinários estão isentos de pagamento 

de taxa de inscrição e anuidade, embora obrigados ao registro no Conselho Regional 

de Medicina Veterinária. 

Art. 7" São condições de funcionamento dos Consultórios dos Médicos 

Veterinários: 

1 - setor de atendimento: 

a) sala de recepção, contendo sanitário para uso do público; 

h) mesa impermeável com dispositivo de drenagem e de fácil higienização: 

c) sala de atendimento, contendo geladeira com termômetro de máxima c 

mínima para manutenção exclusiva de vacinas, antígenos e outros produtos biológicos; 

d) pias de higienização; 

e) arquivo médico; e 

1) armários próprios para equipamentos e medicamentos. 

Eli 	 N1anual de Legislaçao do SIN1C111:1 I. Ni V (. R 
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§3" São equipamentos indispensáveis à Ambulância Veterinária: 

- sistema de maca com possibilidade de contenção e imobilização do 

Parágrafo único. O Consultório deverá manter convênio com empresa 

devidamente credenciada para recolhimento de cadáveres e resíduos hospitalares. 

Art. 8" Ambulatórios Veterinários são as dependências de estabelecimentos 

comerciais, industriais, de recreação ou de ensino onde são atendidos os animais 

pertencentes exclusivamente ao respectivo estabelecimento, para exame clínico e 

curativos, com acesso independente, vedada a realização de procedimentos anestésicos 

e/ou cirúrgicos c a internação. 

I - setor de atendimento: 

a) mesa impermeável com dispositivo de drenagem e de fácil higicnização; 

b) sala de atendimento, contendo geladeira com termómetro de máxima e 

mínima para manutenção exclusiva dc vacinas, antigenos e outros produtos biológicos; 

e) pias de higienização; 

d) arquivo médico; e 

e) armários próprios para equipamentos e medicamentos. 

Parágrafo único. O estabelecimento que contiver Ambulatório deverá 

manter convénio/contrato com empresa devidamente credenciada para recolhimento 

de cadáveres e resíduos hospitalares. 

Seção I 

Da Unidade de Transporte e Remoção Médico-Veterinária e Ambulância 

Art. 9" Unidade de Transporte e Remoção é o veículo destinado unicamente 

à remoção de animais que não necessitem de atendimento de urgência ou emergência. 

Parágrafo único. A utilização da Unidade de Transporte e Remoção dispensa 

a necessidade da presença de um médico veterinário. 

Art. 10. Ambulância Veterinária é o veículo identificado como tal, cujos 

equipamentos. utilizados obrigatoriamente por um profissional médico veterinário, 

permitam a aplicação de medidas de suporte básico ou avançado de vida, destinadas 

â estabilização e transporte dc doentes que necessitem de atendimento de urgência ou 

emergência. 

§ I" É condição fundamental para o funcionamento da Unidade de Transporte 

c Remoção e da Ambulância Veterinária estarem vinculadas a um estabelecimento 

veterinário, sendo vedado seu uso como veículo móvel para realização de atendimentos 

veterinários. 

§2" A Unidade de Transporte e Remoção e a Ambulância Veterinária 

somente poderão ter gravados o nome do estabelecimento ao qual estejam vinculadas. 

logomarca. endereço. telefone e a clara identificação "transporte de animais" ou 

"ambulância". 

Manual de Legislaçao do Sistema CF NIViCRMVs 

paciente; 

II - sistema de monitorização do paciente com no mínimo temperatura 

corporal, oximetria. pressão arterial não-invasiva e eletrocardiograma; 

III - sistema para aplicação de fluidos; e 

IV - sistema de provisão de oxigênio e ventilação assistida. 

§4" A Unidade de Transporte c Remoção poderá prestar serviços de utilidade 

pública no transporte de animais em apoio à Saúde Animal, Saúde Pública, Pesquisa 

e Ensino Profissional. 

§5° É terminantemente vedada a utilização da Ambulância Veterinária para 

transporte de animais com finalidades disitintas das previstas no caput deste artigo 10. 

Art. II. O estabelecimento médico veterinário deve comunicar, por escrito. 

ao  respectivo Conselho a implantação da Unidade de Transporte e Remoção ou da 

Ambulância Veterinária, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do inicio dos 

serviços, contendo em tal documento: marca, modelo cor, ano, placa, especificação 

completa dos equipamentos e gravações constantes do §2" do artigo 10. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do presente artigo, são considerados 

estabelecimentos médicos veterinários: hospitais veterinários, clínicas veterinárias. 

consultórios veterinários, estabelecimentos de ensino. pesquisa e outros órgãos e 

entidades públicos e privados que utilizem a Unidade Móvel de Atendimento Médico 

Veterinário. 

TiTno III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Capitulo I 

Das Penalidades 

Art. 12. Os estabelecimentos e profissionais médicos veterinários que não 

cumprirem os requisitos definidos nesta Resolução estarão sujeitos à incidência 

de multa, conforme Resolução CFMV no 682, de 1613 12001, e outras que a 

complementem ou alterem. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das sanções pecuniárias previstas no capta 

deste artigo. os médicos veterinários estarão sujeitos a processos ético-profissionais. 

Eli 	 Nlanual de Legislaçáo do Sistema CFMV-CRMVs 
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T1TULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. O deferimento do registro dos estabelecimentos medico-veterinários 
está condicionado à prévia verificação in loco a ser realizada pela fiscalizaçao do 
CR MV. 

Art. 14. A reincidência só ocorrerá quando a prática ou omissão do ato 
for sobre o mesmo tipo de infração e quando não couber mais recurso em Processo 
Administrativo. 

Art. 15. 	Hospitais Veterinários. Clinicas Veterinárias e Consultórios 
Veterinários podem conter dependências próprias e com acesso independente para 
comercialização de produtos para uso animal e prestação de serviços de estética para 
animais, desde que sejam regularmente inscritos na Junta Comercial ou Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, conforme o caso. 

Art. 16. Os Hospitais Veterinários, Clinicas Veterinárias, Consultórios 
Veterinários e Ambulatórios Veterinários terão até o dia 15 de janeiro de 2015 para se 
adequarem às exigências desta Resolução. 

Art. 17. A presente Resolução entrará em vigor no dia 15 de janeiro de 2015, 
revogando as disposições em contrário, especificamente a Resolução n" 670, de 10 de 
agosto de 2000, publicada no DOU n" 55-E, de 21/3/2001 (Seção 1, pg.88). 

Art. 18. A redação desta Resolução substitui a publicada no DOU n°22. de 
31/112013 (Seção 1, pgs. 72 e 173). 

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda 	Méd.Vet. António Felipe 1'. de F. Wouk 
Presidente 	 Secretário-Geral 

CRMV-GO n" 0272 	 CRMV-PR n0 0850 

Publicada no 	n" 22 de k I Ilt 21111 Seção 1. págs. 12 e 173 

Republicada no 11.0.11 ti" 165 de 28 (IN 2014 Seção I. págs. 1211 e 129 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
_ 

Proc N° 	d 	L61 _ 

' 

	

. 	
(1Bas'e de dados : legis 1 

1,' ,  Ol,te' ,Ipesquisa : 10309 , 

f. Tá%1 I  l 

	

.,, 	eferências : 1 

runo Lucchett .  
RF 11 455 

. EI N° 10.309 22/04/1987 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Eme1t spoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
• runicipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto:.
1 

rojeto de Lei N 0  24/1987 (ver documento) 
4! .  

.; Autor( Sj..t ECUTIVO; .lanio da Silva Quadros 

	

Regulamenta 	ecreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) r- 
•1 •

RA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
.ESTA  NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 5 
t. -GULAMENTAÇÃO. 

	

,Revoga 	2  .1k . voga o Ato no 878/1935; 
ttIrr!l' 	no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2°, 3°, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 

j' 

	

Notas compl 	r Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6° desta Lei, quando se tratar de 

nrrávalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 

,caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei 

caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 

Alterações: Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3° desta Lei.; Lei 13.295/2002 - Altera o 
par. unico do art. 12 desta Lei. 
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res de mordeduras a pessoas 
ros públicos, de forma repeti  

XI - MAUS. TRA I Toda e qualquer ação vol 
tada contra os animais que impique em crueldade, em.viir. 
mente em ausência de alimentaça0 mínima necessária, exces 
ao de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suE 
missão a experiências pseudocientlficas e o que mais dii 
põe o Decreto Federal n9 24.645,.de 10 de julho de 193T, 
(Lei de Proteção aos Animeis)/ 

XII - CONDIÇOES INADEQUADAS: A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infeecloaas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões: inapropriadas i sua es 
pécie e porte; . ' - 

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às 
espécies não domésticas; ' 

• XIV - FAUNA EXÓTICA, Animais de espécies es 
trengeiras; 

XV - ANIMAIS ~LADOS: Os mamlferos com 
. os dedos revestidos de cascos; • 

XVI - couOss LIQUIDAS: Qualquer quantidade 
de água parada. 	 . 

Art. 49 - Constituem objetivos básicos 
das ações de prevenção e controle de zoonoses: 

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos caí 
sados pelas zoonoselvtirbanas,prevalentes; 

II - Preservara saúde da população, me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expe 
riências da Saúde Pública Veterinária. 

Art. 59 - Constituem objetivos básicos 
das ações de controle das populações animais; 

I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau 
saa de sofrimento aos animais; 

II - Preservar a saúde e o bem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou Incómodos causa 
dos por animais, 

DA APREENSÃO DE 'ANIMAIS 

Art. 69 - E' proibida a permanência 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - E proibido o passeio de cães 
nas vias e logradourospúblicos,'exceto com o uso adequado 
da coleira e guia e conduzido, p r pessoas cum idade e 
força suficiente., para controlar movimentos r16 animal. 

Parágrafo único Os cães mordedores e 
bravios somente poderao sair Re r as devidamente amordaça 
dos. 

Art. 89 -.Serão.epreendidos os cães mor 
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente sá 
nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins de 
ocorráncle politiMI. . 

, ... 	 ••• 	• 
• Art.. 99 -. Seri.apreendido todo e qual-

quer animal: 
I - EneolltiadO solto nas vias e logradou 

i ros públicos ou locais de livra acesso ao público: 
II -. Suspeito de raiva ou outra zoonose; 

III - Submetido a naus tratos per seu pro 
prietário ou prepoeto deste?. 

. 	 ' IV - Mentido em condições inadequadas de 
vida ou alojamento;  

Y. V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe 
la presente lei. 

Parágrafo único -:Os Ap mais apr 
por força do disposto neste artigo son~Clodi4ão ser 
gatados se constatado, por Agente Sanitário, não 
sistlrem as causas enaejadorae da apreeneict.___ 

Art. 10 - O animal cuja apreenpaq 
. pratictivel poderã, a juízo do Agente Sanitário, s 
ficado "In loco".• 

Art. 11 - A Prefeitura do Munl pio de 
São Paulo não responde por indenização nos casos de: 

I - Dano ou óbito do animal apreendido; 
II - Eventuais danos materiais oupes-

soais Causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

DA DESTINAÇÁO DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Os animais apreendidos poderão 
sofrer-as seguintes destinações, a critério do Orgao San! 
tino responsável: 

I - Resgate; 
II - Leilão em hasta pública; 

'III - Adoção; 
IV - Doação; 
V - SacrifIcio. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE 
ANIMAIS 

Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelos 
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietá 
rios. 

Parágrafo único i  Quando o ato danoso for 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-a a este a 
responsabilidade a que alude o pre ente artigo. 

Art. 14 - E de re ponsabilidade dos ro 
prietãrios a manutenção dos animai em perfeitas oandiçoei 
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem amo as 
providências pertinentes à remoção dos dejetos por eles 
deixados nas vias públicas. 

Art. là - 8 proibido abandonar anisais em 
qualquer área pública ou privada. 

Parágrafo único - Os animais não mais de 
sejados por seus proprietarios serão encaminhados ao 07 
gão Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica 	obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, ãs dependências de alojamento do anI 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
ficios condominiais será regulamentada pelas respectivas an 
vençOes. 

Art. 18 - Os animais da espécie canina 
deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto 09 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposicões posteriores. . 

Parágrafo Gralco - O disposto neste arti 
go aplica-se também aos egOideos. 

• Art. 19 - Todo proprietário de 	animal 
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni 
zado contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cadã 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS 
Art. 21 - Ao municipe compete a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrõpica. 

Art. 22 - E proibido o acúmulo de Lixo, 
materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. 

Art. 23 - Os.estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mantí 
los pemanentemente isentos de coleções liquidas, de forma 
a evitar a proliferação de mosquito. 

Art. 24 - Nas obr ,s,de construção civil 
ll'obrigatória a drenagem permanente ae coleções liquidas, 
originadas ou não pelas chuvas, de 9,rma a impedir a pro 
liferação de mosquitos. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 25 - 	proibida a criação e a manu 
tenção de animais da espécie solina, em zona urbana. 

Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção (ti; 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

' Art. 26 - São proibidas no Município .de 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e 
situações excepcionais, a juízo do Orgão Sanitário Respon 
sãvel, a criação, a manutenção e o alojamento de animais 
selvagens da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dia 
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira. 

Art. 27 - Somente será permitida a exi 
bição artística ou circense de animais após a concessão clã 
laudo especifico, emitido pelo Órgão Sanitário Responsável. - 

Parágrafo único - O laudo mencionado nas' 
te artigo apenas serã concedido após vistoria técnica efe 
,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ai 
condições de alojamento e manutenção dos animais. 

Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
evi....denciando sintomatologia clinica de raiva, constatada pnr 
Medi co Veterinário, deverá ser prontamente Isolado e/ou 
sacrificado e seu cérebro encaminhado a um laborab5rioofi 
cial. 

Art. 29 - Não são permitidos, em residán 
eia pai:ticular, a criação, o alojamento e a manutenção clã 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina 
ou feliraa, com idade superior a 90 dias. 

§ 19 - A criação, o alojamento e a mann 
tenção d.:, animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste art.,.go, caracterizará o canil de propriedade priva 
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei 09 0.266, de 20 cl,  junho de 1975 (COclige de Fdifi 
cações) e doermle,"spo.s.itivas pertinentes. 

29 - ol canis de propriedade privada 
somente poder.le funcionar apõe vistoria técnica efetuada 

. pelo Agente Sanitário, em que serio examinadas as condi 

, 
LEI NO 10.309 	,;DE 22 DE 'Abri/1 	DE 1.987 

Dispõe sobre controle de populações ani-
mais, bem como' sobre prevençao e controle 
de zoonoeee no Nuniciplo de São Paulo, e 
dê Outra. providanciaa. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual ne 9; de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona • promulga a seguinte lei. 

Art..19 - O. desenvolvimento de 	ações 
objetivando o controladas po ilações animais, bem como _a 
prevençao e o controle das zoo *a no Município de Sao 
Paulo, p aaaaa a ser regulado* la presente lei. 

Art. 29 Fica Centro de Controle 	de 
Zoonosea, da Secretaria de filei ne e Saúde, responsavel, 
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

I - DOONOSEt Infecção ou doença infeccio 
sa trens:ilegível naturalmente entre animais vertebradoí 
• o homem, e vice-veree; 	• 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário 
do Centro de Controle de Loonosee, da Secretaria de Higie 
ne • Saúde; 

III - &CÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Coutrole de Zoonoues, da Secretaria de Higiene e 
Saúde, da.  Prefeitura do Município de São Paulo; 
• IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe 
tive. oassIvels de coabitar com o homem: 

✓ - ANIMAIS DE USO ECONÔMICO: As espécies 
domam:Uca., criadas, utilizadas:eu destinadas á produção. 
econômica; 

V/ - ANIMAIS UNANTROPICOS: As espécies 
que, Indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como ns 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pul, 
gau e outros; 

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado 'sem qualquer processo de conten-
ção; 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
ntmal capturado por servidores - do Centro de Controle de 
oonosee, da Secretaria da Higiene e Saúde, compreendendo 
esde o Instante da captura, seu transporte, alojamento 
nas dependências dos dep6sitome municipais de animais e des 
!inação final; 

IX DEPÓSITOS MUNICIPAIS WANIMAIS: As 
dependências apropriadas do Centro de Copfrole de Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene • Saúde, para alojamento e 
manutenção dos animais apreendidos; 

• - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
outros animais, em logrmlou 
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ções de alojamento . * manutenção dos animais, è exped1çã6 
de laudo pelo órgão Sanitário Responsável, renovado •anual 
mente. 

. Art. 30 - C proibida a permanencia , de 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, de 
uso coletivo, tais como; cinemas, teatros, clubes esporti 
vos e recreativos, estabeiecimentc comerciais, industriali" 
• de saúde, escolas, piscinas, feias. 

Parágrafo único - Excetuam-se  da proibi 
çao deste artigo, os locais, recin os e estabelecimentos 
legal e adequadamente instalados, destinados a criação, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais. 

Art. 31 - E proibida a exibição de toda 
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de 
livre acesso ao público. . 

Art. 32 - 8 proibida a utilização ou ex 
posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo. 

Art. 33 -.Os estabelecimentos de comercia 
lização de animais vivos, com fins não alimentícios, fi 
cais sujeitos, além do disposto na Lei n9 8.266, de 20 de 
junho de 1975, é obtenção de laudo emitido pelo Orgão Sa 
nitArio Responsável, renovado anualmente. 

Parágrafo único - O laudo mencionado nes 
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe 
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ai 
condições sanitárias de alojamento e manutenção dos ani 
mais. 

'Art. 34 - 8 proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração 

Parágrafo único - E obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeiras, nos veículos de que trata este arti 
go. 

DAS SANCOES 
Art. 35 - Verificada a infração a qual 

quer dispositivo desta lel, os Agentes Sanitárlos,indepei 
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da le 
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguinte' 
penalidades; 

I - Multa; 
II - Apreenião do animal; 

III - Interdição total ou parcial, tempo 
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 

IV - Cassação de Alvará. 
Art. 36 - A pena de multa será variável 

de acordo com a gravidade da infração, como segue: 

MINIMO 	MÁXIMO 
I - Para infraçõe\;.  

de natureza 1 , 
ve 	 0,10 UFM 	1 UFM 

II - Para infraçõek 
de nattireza gr_ 
ve 	 Acima de 	5 UFM 

• 1 UFM 
III - Para infrações 

de natureza gra 
vissima 	Acima de • 10 UFM 

5 Uff4 
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar 

tigo, o Poder Executivo caracterizará ai infrações, de 
acordo com sua gravidade. 

§ 29 - Na reincidencia, a multa 	mui 
aplicada em dobro. 

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con 
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 - Independente do disposto no pari 
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma nati 
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva apreensão 
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvará. 

Art. 37 - Os Agentes Sanitários são campe 
tentes para aplicação das penalidades de que trata o art .'.  
go 35. 

Parágrafo único - O desrespeito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização aõ 
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator á penali 
dade de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Art. 38 - Sem prejuízo das pmelidades pre 
vistas no artigo 35, o proprietário do animal spreemildafr 
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, d" 
alimentação, assistáncia veterinária e outras. 

Art. 39 - A presente lei será regulamenta 
da pele Executivo. 

Art. 40 - As despesas com a execução .clee 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias prE, 
priae. 

Art. 41 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em .  contrá-
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 22 de Abril de' 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negácios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretãrtó das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e 
Saúde 
ALEX FREUA NETTO, Secretário doa Neglácioe Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

Abril de 1.987. 
• AIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 23/abril/1.987 

Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No.Art. 39 - item VI - Lata-secauo amam e ni3 como constou, 
	 as baratas, as moscas, oa pernilongos, 	 
No Art. 23 Leia-se como segue e não como constou: 
	 a mantá-los permanentemente isentos de 	 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
0/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:05:25.

 fls. 17



12/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11616 

Total de referências : 1 

F olha_ 
Proc 

• 

tulo: LEI No 11.616 13/07/1994 (ver documento) 
. Sem revogação expressa 

- Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietarios de 
caes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 577/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Dias 
Regulamentação: Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 20  desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha -ef 
PrOc (\-i° 

Brun LucE:hetr' 
il. 45E 

LEI Ne 11.616 , DE 13 DE JULHO ' DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  577/93, do .Vereador Mario Dias) 

Dispõe sobre a instituição da Campanha Per 
manente de Esclarecimento aos Jproprietg 
rios de cães e da outras providencias. 

PAULO.MALUF,...Prefeito do•Municipio de São Paulo, 	Usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz sabe'r que a Camara Municipal, em sessão de 15 de junho 
de.  1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
• • 

Art. 1° - Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha de Esclareci-
mento à população em geral e aos proprietários de cães 
em especial, sobre o risco que representa à saúde a pre-
sença de excrementos de cães em lugares públicos. 

Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos excre-
mentos Oe animais,' como a raiva, a leptospirose e a to-
xoplasmose. 

Art. 22 - Os proprietários de cães deve-
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando em 
transito por lugares públicos. 

§ 1 2  - Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares 
públicos. 

• § 2° - A inobservância do disposto no § 
1 2  deste artigo implicará em multa ao infrator no valor 
correspondente a 3 (três) UFM (Unidade Fiscal do Municí-
pio). . 

Art. 32 - Os proprietários de cães deve- . 
rão portar atestado que comprove a vacinação dos animais 

	

' 	• .contra a raiva. 
Art. 4 2  - As despesas decorrentes da 

aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

. Art. 52 ". Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

'PREFEITURA DO MUNICíPIO DE'SÃO PAULO, aos 13 de julho 
de 1994, 441 2  da fundação -de São Paulo. 
PAULO mime, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO S  Secretario das Finarças 
SILVAMO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da &tilde 
Publicada na Secretaria do.Governo Municipal, 	em 13 de 
julho de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Folha 
Proc 

  

       

           

 

Base de dados : legis 

: Pesquisa : 13131 
• 

Total de referências : 1  

  

Bru o Lucchetr 
• I 45 L  

  

           

Título:: LEI N 0  13.131 18/05/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Município de Sao Paulo. 
Projeto de Lei N0  116/2000 (ver documento) 

Roberto Tripoli 
Decreto n° 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei n0  13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4° - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4° do art. 26, ambos desta Lei.; Lei 
14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; Lei 14.498/2007 - Altera 
o art. 22 desta Lei. • 

[ Back ] 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.:. 

Alterações: 
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Proc N ° 	3Ca-1  

BrurLucchett ;  
11 .4,5 

LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
Pr , )jeto de Lei n 0  116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2° - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1° - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2° - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3° - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3° - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 4° - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5° - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 6° - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 7° - (VETADO) 
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§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 5 0  - (VETADO) 
Art. 8° - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9° - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de .` 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 	 , 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo,. 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 

■ : 

poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1° - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 1 ; : 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, dó 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascirnentou 
idade; . j¡M 

	

: 	. ,.‘G.N.. 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;  

e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completoÁ 
número de registro no CRMV; 	 g.  

	

„ 	, A 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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F 11 45!- 

inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 3 0  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 3 0  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 4° - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1°, 
2° e 3° caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 10 - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 3 0  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 4 0 , caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 2° - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1° - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 2° - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3° - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 4° - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 5 0  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2° deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE 'MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 2 0  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	 sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
COMO 	  

e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13767  

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título: LEI No 13.767 21/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria no 4.550, de 29 de outubro 

de 2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 811/2003 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Notas: - "Caput" do art. 3 0, anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2010. 
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LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 2 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2 0  - (VETADO) 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 5 0  - (VETADO) 
Art. 4 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 20  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 5 0  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 3 0  Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  (VETADO) 

Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 
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12/08/2016 	 Câmara M unicipal  de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13943 

Total de referências 1 

Título: LEI No 13.943 29/12/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e 
ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 428/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

[ Back 

1/1 

http://intranet/ 	
1/1 M

at
ér

ia
 P

L 
38

0/
20

16
. J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

autuado em 03/08/2016 18:05:25.

 fls. 33



Folha_ 2- 
Proc. N' 

LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 428/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB) 
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de 
pesquisa e ensino. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica 
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros 
de pesquisa e ensino. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de janeiro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva. 
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12/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	

IS 
Câmara Municipal de São Paulo 

  

i lno Luenot 
QF 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14483 

Total de referências : 1  

  

Título: LEI No 14.483 16/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais 
no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 243/2007 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Regulamentação: Decreto no 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N° 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 2° A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 3° São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 4° É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1° A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 2° Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNIDJ, com respectivo telefone. 
§ 3° Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 4° Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 5° As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 
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provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 60  No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 7 0  Aqueles elencados no § 1 0  do art. 40  podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 80  Os canis e gatis comerCiais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 90  A concessão de auto dê licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1 0  O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 20  Bem-estar animal é a gArahtia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, deventIOMtar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 3 0  Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância 'Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competentéá Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1 0  Os canis e gatis que, nata da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou,0v.. 'rá de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2 0  Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 1 0  A publicação referida no,.?càput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão dá ',audo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluênciiine.hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessad0' 
§ 20  A publicação de que trata"caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a corriprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
nnicroempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1° A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 2° Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1 0  Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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§ 20  O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3 0  A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1 0  Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 20  Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 3 0  As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1 0  Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 20  O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 30  Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 40  O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 5 0  O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO V 
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNP.] correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNP] correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art..24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNP] e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP.] e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1 0  Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 2 0  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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12/08/2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15023 

Total de referências 1 

oIr -10) 
Proc N°  

1,0 LUCc'12 
PF 11 -4  

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 

Roberto Tripoli 
Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 

- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 
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Fo!ha 
Proc N° 

IJILT:27. -1- ' 

LEI! No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art.; 20  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 30  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

-------, - 

Art. 5 0  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7 0  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Pra 

r ;o Lucchett; 
F 11 4Ç'. 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 53264 

Total de referências : 1 

12/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 53.264 03/07/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 

Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
Revogação: Revoga o Decreto no 53.164/2012. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de 
Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, 
de 6 de novembro de 2009. (ver documento) 
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Foiha 
Proc N° ?7iat_ 

no Lucche 
_ 

PUBLICADO DOC 04/07/2012, p. 1 c. 2 

I; 
DECRETO N° 53.264, DE 3 DE JULHO DE 2012 
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de 
Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO os objetivos norteadores do Programa Municipal de Proteção e 
Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, de 6 de 
novembro de 2009; 
CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade de atuação conjunta do Poder 
Público Municipal e da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades 
atinentes ao referido Programa, voltado à proteção e preservação da saúde e bem-
estar dos animais domésticos, nos moldes previstos no artigo 6 0  da lei supracitada, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de 
Proteção de Animais Domésticos, à qual caberão o planejamento, o 
desenvolvimento e a execução, no que couber, de ações previstas no Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, criado pela Lei no 
15.023, de 6 de novembro de 2009. 
Art. 2°. O Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, instituído pela Lei no 
15.023, de 2009, passa a integrar a Coordenadoria Especial de Proteção e Bem-
Estar de Animais Domésticos, mantidas suas atribuições legais, vinculando-se à 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução das ações da Coordenadoria Especial 
de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos não serão custeadas com recursos 
do Sistema Único de Saúde - SUS, correndo por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2012. 

PUBLICADO DOC 20/07/2012, p. 1 c. 1 

Retificação da publicação do dia 4 de julho de 2012 
Decreto n°53.264, de 3 de julho de 2012 
Nos artigos 2 0  e 30  - leia-se como segue e não como constou: 

	 Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos 	  
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Folha_ 
Proc N° 

Bru 

Diário Oficial da Cidade 

Ite o site wwvv.camara 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00286/2015 do Vereador Valdecir Cabrabom (PTB) 

""Institui o SerViço de Cemitério Público Municipal de animais domésticos de pequeno 
porte, e dá outras providências" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Fica Instituído o Serviço de Cemitério Público Municipal para animais de 
pequeno porte, sendo regulado pela lei 10.714, de 16 de dezembro de 1988. 

Art. 2°. Poderão ser instalados nos cemitérios de que trata esta lei: 

I - Cinerários; 

II - Hospitais; 

III - Recinto para exposição de animais; 

Art. 30• Em cada cemitério, 20% (vinte por cento) da área de sepultamento será 
reservada para inumações gratuitas de animais pertencentes a pessoas comprovadamente 
carentes. 

Art.4°. O Poder Público, para a consecução dos fins previstos na presente lei, poderá 
celebrar convênios com as instituições ou empresas públicas e privadas. 

Artigo 5°. O Poder Executivo, através de Decreto, regulamentará os procedimentos 
desta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

Artigo 6°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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iário Oficial da Cidad 

ite o sita www.camara' 

41 

ol!la 	3E(. . 

Proc WT  

o 	t 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00611/2015 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS CLÍNICAS E HOSPITAIS 

VETERINÁRIOS EM RECEBER E PROPORCIONAR A DESTINAÇÃO ADEQUADA AOS 
CORPOS DE CÃES E GATOS MORTOS, SEM COBRANÇA DE QUALQUER TAXA, E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1°. As clínicas e hospitais veterinários do Município de São Paulo ficam obrigados 
a recepcionar e propárcionar destinação adequada aos corpos de cães e gatos mortos sem 
que haja a cobrança de qualquer taxa ou despesa pelo serviço. 

Parágrafo Único - A gratuidade está condicionada aos abrigos de animais e aqueles 
animais de estimação registrados em conformidade com a Lei Municipal n° 13.131/01 e suas 

• alterações. 

• Art. 2°. Os corpos dos animais abandonados ou de rua, ainda que sem registro, serão 
recepcionados ou recolhidos pelo Centro de Zoonoses ou empresas terceirizadas, sem a 
cobrança de qualquer taxa. 

Parágrafo único - Para o disposto no caput do artigo 2°, um médico veterinário atestará 
o óbito do animal. 

Art. 3°. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 05 de outubro de 2015. Às Comissões competentes." 
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Pra Relatar. 
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Em 1.0 	4-0  
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1
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7oitra h° 55 

Processo n° nOM 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PAR 
	 p10380-16 

PARECER rN 	158912016 	N COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃL . ,-,'.11Lm-ATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0380/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Jonas Camisa Nova, que dispõe 
sobre a divulgação de procedimentos de descarte de corpos de animais mortos no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Nos termos do projeto, o Executivo fará a divulgação de procedimentos de descarte de 
corpos de animais mortos no Município de São Paulo, durante todo o mês de outubro, 
devendo informar o munícipe quanto ao descarte correto dos corpos de seus animais de 
estimação no ato de seu falecimento, bem como as consequências ao município e ao meio 
ambiente causados pelo descarte incorreto. 

Ainda de acordo com o projeto, ficam os pet shops, as clínicas e os hospitais veterinários 
obrigados a divulgarem, em placa colocada em local visível, os endereços e telefones dos 
locais públicos de cremação dos animais. 

O projeto merece prosseguir, nos termos do substitutivo ao final proposto. 

Conforme se verifica na propositura, a divulgação por ela pretendida consiste em uma série 
de medidas que afetam a organização e as atribuições dos órgãos públicos, matéria de 
iniciativa privativa do Prefeito, nos termos do art. 37, § 2°, IV, c. c. o art. 69, XVI, ambos da 
Lei Orgânica do Município, que obedecem à simetria do modelo imposto pela Constituição 
Federal, que em seu art. 61, § 1°, II, "h" contém previsão semelhante a respeito da iniciativa 
privativa do Presidente da República. 

Com efeito, estabelecer a obrigatoriedade de divulgação de procedimentos de descarte de 
corpos de animais mortos e do preestabelecimento de locais de divulgação trata-se de 
típicos atos de planejamento, organização e gestão administrativa a ser efetivado pela 
iniciativa do Chefe do Poder Executivo, a quem compete privativamente a direção da 
Administração Municipal (art. 69, II, da Lei Orgânica do Município). 

Com base nesses fundamentos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem 
declarado a inconstitucionalidade de diversas leis municipais que criam campanhas de 
divulgação, podendo ser destacadas as seguintes decisões: (i) ADI n. 0063119- 
18.2012.8.26.0000, de relatoria do Desembargador Antonio Luiz Pires Neto e julgada em 
12/06/13, que declarou inconstitucional lei do Município de Ubatuba que instituía campanha 
para divulgar as consequências do uso indiscriminado de medicamentos pelas pessoas de 
terceira idade; (ii) ADI n. 0057501-92.2012.8.26.0000, de relatoria do Desembargador ltamar 
Gaino e julgada em 17/04/13, que declarou inconstitucional a lei criadora da campanha 
"Suzano, uma cidade mais segura"; e (iii) ADI n. 0130720-41.2012.8.26.0000, de relatoria do 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov  br 
p10380-16. F 
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roina n 3 G  

Processo n° ISID/4 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

Ir' 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10380-16 

Desembargador Artur Marques e julgada em 05/12/12, que declarou inconstitucional lei do 
Município de Bastos que criou campanha de divulgação e incentivo ao uso de cimento 
ecológico em construções civis. 

Desta forma, nessa parte, a propositura, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa 
do Poder Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
contemplado na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e também 
na Lei Orgânica do Município (art. 6°). 

Ademais, ao criar despesa obrigatória de caráter continuado sem a demonstração da origem 
dos recursos e da estimativa do impacto orçamentário-financeiro deste exercício e dos dois 
subsequentes, a propositura desatende ao art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar Federal n. 101/00), concluindo-se pela ilegalidade também neste ponto. 

Deve ser mantida, porém, a previsão de obrigação aos pet shops, clínicas e hospitais 
veterinários de divulgarem, em placa colocada em local visível, os endereços e telefones 
dos locais públicos de cremação dos animais. 

Isso porque, nesse ponto, o projeto encontra fundamento no poder de polícia, cuja definição 
legal consta do art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é "a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção ("non facere") a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo" (In Curso de 
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809). 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho: 
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"O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia privada 
na fruição da liberdade  e da propriedade, caracterizando-se pela 
imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização." (grifamos) 
(In Curso de Direito Administrativo. 3a Ed. São Paulo: Saraiva, 2008, 
p. 469.) 

No caso desta propositura, a medida nele prevista (colocação de placa em local visível 
contendo os endereços e telefones dos locais públicos de cremação dos animais) configura 
a imposição da prática de ato visando ao interesse público difuso da proteção ao meio 
ambiente e à saúde, cuja competência é concorrente da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (art. 23, inciso II, da Constituição Federal). 

Assim, considerando a inconstitucionalidade da propositura no que tange às obrigações 
impostas ao Executivo, bem como a higidez do projeto quanto à obrigação de colocação de 
placas informativas pelos pet shops, clínicas e hospitais veterinários, deve ser apresentado 
substitutivo mantendo a proposta neste ponto, acrescentando-se, porém, a aplicação de 
multa para garantir a eficácia da legislação. 

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso IX, da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo a seguir proposto. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 380/16. 

Obriga os pet shops, as clínicas e os hospitais 
veterinários localizados no Município de São 
Paulo a divulgarem, em placa colocada em local 
visível, os endereços e os telefones dos locais 
públicos de cremação dos animais, e dá outras 
providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam os pet shops, as clínicas e os hospitais veterinários obrigados a divulgarem, 

em placa colocada em local visível, os endereços e telefones dos locais públicos de 
cremação dos animais. 

Art. 2° Os estabelecimentos que descumprirem o disposto nesta Lei ficarão sujeitos a: 

I — Advertência; 

II — Na hipótese de reincidência, multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais); 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção este índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
_ 	......_ .. 	_.- 

co contrário. 

Sala d Comissão de Constituição, Justiça e 	ão Participativa, 0)3//IR  

ARI RIEDENBACH 	 ARSILIRK:i TATTO 

CONTE LOPES 	 DAVII 9RES 

ED 	 pc.  GIL 	O NATALINI 

Ce.,koA 
MARIe SVA 	O 	 SANDRA TADEU 
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